
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198875 - SP (2024/0196196-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN SOARES COHN - RJ080832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. 170KG DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade concreta da 
conduta, pois o recorrente guardava e transportava, entre municípios 
paulistas, mais de 170kg (cento e setenta quilogramas) da droga 
cocaína. Disseram, ainda, que os elementos constantes nos autos, 
demonstram eventual participação do investigado em organização voltada 
para o crime.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao agravante, 
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do 
Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do mérito da ação penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade concreta da 
conduta, pois o recorrente guardava e transportava, entre municípios 
paulistas, mais de 170kg (cento e setenta quilogramas) da droga 
cocaína. Disseram, ainda, que os elementos constantes nos autos, 
demonstram eventual participação do investigado em organização voltada 
para o crime.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao agravante, 
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do 
Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do mérito da ação penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO JOSE DA SILVA 
contra decisão de minha lavra que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, pela 
suposta prática do delito de tráfico de drogas. Segundo consta, ele transportava cerca 
de 170kg (cento e setenta quilogramas) de cocaína. A custódia foi convertida em 
preventiva.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada, conforme acórdão 
assim ementado (e-STJ fls. 243/244):

PENAL.“HABEAS CORPUS”. TRÁFICO DE DROGAS. CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA.

Pretendida a revogação da prisão preventiva. Subsidiariamente, aplicação de 
medidas cautelares diversas. Descabimento.

Presentes os requisitos legais, legítima a decretação da medida cautelar 
(artigo 313, I, do CPP). Presença do “fumus comissi delicti”(fumaça 
possibilidade da ocorrência de delito)e do “periculum libertatis” (perigo que 
decorre da liberdade do acusado e da conveniência da instrução). Paciente 
preso em flagrante, em posse de grande quantidade droga de alto poder 
viciante(170kg de cocaína), a destacar relevante periculosidade do agente, 
pela disseminação do vício e fortes indícios de dedicação à atividade 
criminosa, colocando em risco a saúde pública. Decisão de conversão que 
se limita a verificar a viabilidade da manutenção da prisão, com observação 
da gravidade da conduta e periculosidade presumida do agente, de acordo 
com a necessidade da garantia da ordem pública, independentemente de 
eventuais “condições favoráveis”, afastando, como possível, concessão de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva.

Alegação de ausência de fundamentação da decisão impugnada. 
Inconsistência. A decisão impetrada foi legítima e compatível com a 
exigência imposta pelo artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. 
Fundamentação “per relationem” que expôs, ademais, elementos próprios de 
convicção do juízo, em complementação às remissões a outras peças 
processuais, nada surgindo de ilegal ou teratológico.

Precedentes do C. STF.

Constrangimento ilegal não caracterizado.

 

No STJ, a defesa interpôs recurso ordinário, sustentando a ilegalidade da 
prisão preventiva por ausência dos pressupostos legais, pois baseada na gravidade 
abstrata do delito.

Destacou as condições pessoais do recorrente, afirmando que atuou como 
"mula do tráfico".

Argumentou que "[a] quantidade da droga, por si só, não é indicativo apto à 
decretação da prisão, posto que isso não representa, nem de longe, maior grau de 
periculosidade na conduta imputada, tampouco impede que o paciente possa 
responder à persecução penal em liberdade" (e-STJ fl. 273).
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Sustentou, ademais, a desproporcionalidade da medida, pois, em caso de 
eventual condenação, seria reconhecida a modalidade privilegiada do delito, 
mostrando-se suficientes as medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do CPP.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 293/301, neguei provimento ao recurso, 
motivando o presente regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 90/91):

Consta dos autos, em apertada síntese, que policiais civis seguiam nos 
trabalhos investigativos voltados ao combate à criminalidade organizada, 
quando receberam denúncia dando conta de que indivíduos promoveriam o 
transporte de grande quantidade de drogas utilizando um caminhão de cor 
cinza, de emplacamento " LQC8F00", modelo Mercedes Benz, cujo o destino 
seria o abastecimento/fornecimento de facção criminosa com atuação dos 
municípios do ABC Paulista, e que fariam uso da Rodovia Washington Luís 
próximos às cidades de Limeira e Rio Claro. Na posse das informações, os 
policiais encetaram pesquisas analíticas nos sistemas policiais disponíveis 
apurando que o mencionado caminhão teria transitado recentemente em 
Ribeirão Pires, São Bernardo do Campo e em Santos. Os policiais então 
saíram em diligência e obtiveram êxito na localização do caminhão na 
Rodovia Washington Luís, altura do KM 184. Realizada a abordagem, o 
motorista, identificado como Marcelo Jose da Silva, se mostrou 
aparentemente nervoso. O motorista foi convidado a se dirigir até um setor 
especializado, o qual aceitou. O motorista teria autorizado, ainda a vistoria 
no veículo. Realizada a inspeção, os policiais lograram êxito em localizar no 
interior do semirreboque 170 tijolos prensados de cocaína. O averiguado foi 
conduzido ao distrito policial e, no seu interrogatório, informou que 
desconhecia a procedência do entorpecente localizado em seu caminhão.

Pela dinâmica dos fatos, verifica-se que o investigado foi preso em flagrante 
após ter sido surpreendido transportando quantidade considerável de 
entorpecente.

Faz necessária a decretação da prisão do investigado, vez que esta encontra 
fundamento na garantia da ordem pública, em especial a partir da 
periculosidade revelada pelo autor de crime equiparado a hediondo, como o 
tráfico de entorpecentes, ante os nefastos efeitos sociais que tal delito 
ocasiona.
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O tráfico de entorpecentes é delito de extrema gravidade e 
comprovadamente propulsor de conflitos, gerador de inegável desassossego 
social. Assim, demonstradas a materialidade do delito (pelo auto de exibição 
e apreensão e laudo de constatação fls. 25/27) e os indícios de autoria (pelo 
auto de prisão em flagrante), restaria comprometida a ordem pública casoo 
investigado fosse colocado em liberdade.

O artigo 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos da 
prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria; aquele representado pela garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

É permitido o encarceramento provisório para o resguardo da ordem pública, 
em razão da gravidade in concreto do fato delituoso, cifrada na quantidade 
de droga apreendida.

Ademais, pelos elementos constantes nos autos, demonstram eventual 
participação do investigado em organização voltada para o crime, o que 
afastaria, em tese, o reconhecimento do tráfico privilegiado.

Logo, a garantia da ordem pública (periculum libertatis), permanece como 
fundamento para decretação da custódia cautelar na espécie.

 

Por sua vez, disse o Tribunal a quo (e-STJ fls. 252/255):

No caso analisado, a prisão foi decretada mediante decisão devidamente 
motivada, em situações concretas de gravidade, bem como lastreada em 
critérios de legalidade, razoabilidade e proporcionalidade. Segundo 
consta(fls.82/86 dos autos de origem) o paciente guardava e 
transportava,170 kg(cento e setenta quilogramas) de cocaína, conforme 
documentos acima elencados. Segundo o apurado, policiais civis obtiveram 
informações do transporte de drogas pela Rodovia Washington Luís(oriundas 
do interior do Estado de São Paulo),com destino ao abastecimento de 
cidades da região do ABCD Paulista, a ser realizada por um caminhão de cor 
cinza, da marca Mercedes Benz e de emplacamento LQC-8F00,acoplado em 
uma carreta de transporte de combustíveis.

Assim, no dia dos fatos, policiais civis realizaram diligências na referida 
rodovia e, na altura do Km 184, visualizaram o veículo com as características 
repassadas, sendo conduzido por MARCELO, acoplado dos semirreboques 
de placas JZY-9A22e JZY-9A02(fls. 72/73 dos autos de origem), motivo pelo 
qual emitiram ordem de parada. Indagado acerca da carga transportada, o 
denunciado apresentou evasivas, indicando que apenas iria abastecer o 
veículo em uma região próxima, acompanhando os policiais até a Delegacia 
de Investigações Gerais de Diadema(SIG). Realizada uma vistoria mais 
detalhada no veículo, os policiais localizaram, no interior do semirreboque, 
escondidos embaixo de sacos de farinha, 170 tabletes contendo cocaína(fls. 
24 dos autos de origem), motivando a prisão em flagrante do acusado.

Em outras palavras, o paciente foi surpreendido em plena traficância, 
mediante a apreensão de expressiva quantidade de drogas.

Nesse ponto, as circunstâncias da prisão indicam a aparente prática do 
comércio espúrio, colocando em risco a saúde pública, desestruturando 
famílias com a disseminação do vício, além do que o tráfico estimula a 
prática de crimes diversos.

Contexto a indicar relevante periculosidade do agente, dada

a potencialidade de danos que aquela quantidade de droga poderia causar à 
saúde pública, inclusive pela própria natureza do ilícito, equiparado a 
hediondo, indicando que a prisão cautelar é adequada para a situação 
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concreta com vistas, também, à garantia da ordem pública(decisão acima 
transcrita), independentemente de eventuais “condições favoráveis”, não 
surgindo suficiente qualquer medida menos rigorosa. Aliás, sobre a 
condições do paciente, a jurisprudência é uníssona ao afirmar que eventuais 
“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos 
de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema”(HC 217.175/SP, Rel.

Cumpre reiterar que a cautelar extrema em desfavor do paciente foi 
decretada com base nos elementos concretos de periculosidade do acusado 
que vieram à tona com a abordagem policial. Assim, busca-se preservar a 
ordem pública evitando a reiteração delitiva e, ao fim e ao cabo, garantir 
tanto a instrução processual como a aplicação da lei penal, haja vista que o 
paciente apresenta fortes indícios de que se dedicava à traficância, haja vista 
os relatos de que o paciente, embora não confesso, “normalmente realiza o 
transporte com seu caminhão carregado de gasolina do estado do Rio de 
Janeiro para descarregar no interior São Paulo”(interrogatório às fls.14 dos 
autos de origem), surgindo evidências de que o transporte de drogas já 
ocorria com habitualidade, lançado à sorte de ser pego pelas autoridades, 
além da relevância da própria quantidade e disposição dos entorpecentes, os 
quais, até por sua natureza, são significativos. Como se viu, indicações de 
conduta dedicada ao nefasto comércio, com grande risco social com soltura 
e eventual reiteração delitiva, dada a clara viabilidade demais drogas serem 
comercializadas, mesmo porque, daquilo, ao que parece, surge o “ganho de 
vida” do ora paciente. Medida cautelar diversa, portanto, que surge 
incompatível com a gravidade concreta demonstrada.

 

Como se pode observar, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade 
concreta da conduta, pois o agravante guardava e transportava, entre municípios 
paulistas, mais de 170kg (cento e setenta quilogramas) da droga cocaína.

Disseram, ainda, que os elementos constantes nos autos, demonstram 
eventual participação do investigado em organização voltada para o crime.

Tais circunstâncias autorizam a decretação da prisão preventiva para 
garantir a ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS, NA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA, NA PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E NO ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA.

1. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser 
aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não cabendo, na 
via eleita, a antecipação dessa análise.

2. A periculosidade e os riscos sociais justificam a custódia cautelar ao 
acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga - tratando-se, no caso, de 
apreensão de cerca de 333 gramas de cocaína e 102 gramas de maconha, 
bem como o fato de o acusado integrar organização criminosa e o 
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envolvimento de adolescente.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 891.136/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de 
191 porções de maconha, pesando 310g, 143 microtubos de cocaína, 
pesando 264g, e 238 pedras de crack, pesando 112g.

3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do 
crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da tese 
de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual 
pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 903.063/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, 
DJe de 29/4/2024.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e 
variedade de substância entorpecente, a saber, 3 tijolos de maconha, com 
peso líquido de 2.769,09g (dois quilos, setecentos e sessenta e nove gramas 
e nove centigramas), haxixe em forma de pasta/óleo, com peso líquido de 
72,52g (setenta e dois gramas e cinquenta e dois centigramas), 1 porção de 
MDMA, com peso líquido de 3,31g (três gramas e trinta e um centigramas), 2 
tijolos de maconha, com peso líquido de 300,14g (trezentos gramas e 
quatorze centigramas), 1 porção grande de haxixe, com peso líquido de 
76,48g (setenta e seis gramas e quarenta e oito centigramas), 9 porções 
pequenas de haxixe, com peso líquido de 63,82g (sessenta e três gramas e 
oitenta e dois centigramas), 1 vidro contendo maconha, com peso líquido de 
89,20g (oitenta e nove gramas e vinte centigramas), 1 ponto de LSD, com 
peso de 0,2g (dois decigramas), 1 porção de ecstasy esfarelada, com peso 
de 0,54g (cinquenta e quatro centigramas), e 8 comprimidos de ecstasy, com 
peso de 6,23g (seis gramas e vinte e três centigramas). Dessarte, está 
evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 888.325/SP, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para 
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes 
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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[...]
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 872.492/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora 
das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e 
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais) 
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo 
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela 
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros 
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
867.722/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

[...]

14. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)

Documento eletrônico VDA42691092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/08/2024 17:40:16
Código de Controle do Documento: 69f36858-0257-4b74-8e40-43270f2a8888



 

Finalmente, não há como acolher a tese de ofensa ao princípio da 
homogeneidade, pois não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de probabilidade 
para aferir eventual pena a ser aplicada ao agravante, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda 
corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do 
mérito da ação penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. ALEGADA DEBILIDADE DO ESTADO DE 
SAÚDE DO PACIENTE. QUESTÃO NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. 
APRECIAÇÃO INAUGURAL INVIÁVEL.

1. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser 
aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não cabendo, na 
via eleita, a antecipação dessa análise.

2. A periculosidade e os riscos sociais podem justificar a custódia cautelar ao 
acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga - tratando-se, no caso, de 
apreensão de mais de duas toneladas de maconha.

3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva, caso presentes os requisitos legais.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Não é possível inaugurar, no STJ, o exame de alegações não apreciadas 
pela instância a quo, sob pena de indevida supressão de instância, violação 
dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal, bem 
como alargamento inconstitucional de competência desta Corte para 
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da CF/88). Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.208/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.875 / SP
Número Registro: 2024/0196196-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15028993220238260537 20237141820248260000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN SOARES COHN - RJ080832
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN SOARES COHN - RJ080832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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